
 
 

 
 

Informativo n° 69 

 

O que deve ser considerado na execução do SCFV para pessoas 
idosas? 

 
 
O SCFV deve ser desenvolvido de forma 
planejada, considerando a demanda pelo 
serviço, os seus interesses e necessidades, 
assim como as vulnerabilidades, riscos e 
potencialidades do território. As atividades 
desenvolvidas no grupo de convivência devem 
ser desafiadoras, com o objetivo de orientar, 
estimular e promover o desenvolvimento de habilidades, aquisições e potencialidades de 
forma progressiva.  
 
O SCFV busca romper com ações pontuais, não planejadas e sem definição clara de objetivos, 
para se consolidar como um serviço socioassistencial caracterizado por atividades 
continuadas e ininterruptas, em coerência com os objetivos da proteção social básica, que 
são os de prevenir riscos sociais e de fortalecer os vínculos familiares e comunitários.  
 
Os usuários encaminhados ao SCFV apresentam vulnerabilidades relacionadas à fragilização 
desses vínculos. A sua participação no grupo de convivência tem o objetivo de impedir que a 
vulnerabilidade vivenciada pelo usuário se torne violação de direitos. Para alcançá-lo, é 
preciso mais que uma tarde ou uma manhã de palestra ou de confecção de artesanato.  
 
Nesse sentido, bailes, festas, atividades físicas, confecção e exposição de artesanato, passeios 
e palestras não caracterizam, por si só, o SCFV. Todavia, essas atividades podem ser 
desenvolvidas como meio para promover a convivência entre os usuários, sempre conjugadas 
com os objetivos do SCFV.  
 
Isso significa que os bailes usualmente realizados para integrar os idosos que participam do 
SCFV, por exemplo, podem continuar acontecendo, porém com objetivos direcionados, que 
podem associar-se à promoção de lazer e ao desenvolvimento das relações afetivas entre 
esses usuários. 
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